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RESUMO 
O presente artigo tem por objetivo analisar o contexto histórico de constituição e atuação do Movimento Negro 
no estado do Acre, evidenciando sua importância na luta contra o racismo e na promoção da igualdade racial. 
A pesquisa fundamenta-se teoricamente nas contribuições de Gomes (2017) acerca do Movimento Negro como 
produtor de saberes emancipatórios, nas reflexões de Quijano (2005) sobre colonialidade do poder e nos estudos 
de Rocha (2011) sobre os processos de invisibilização da população negra na historiografia acreana. 
Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa qualitativa desenvolvida por meio de revisão bibliográfica, análise 
documental e entrevistas realizadas com militantes do Movimento Negro Acreano. O estudo busca 
compreender as articulações entre as lutas antirracistas desenvolvidas em âmbito nacional e suas manifestações 
na realidade acreana, marcada por processos históricos de silenciamento da presença negra. Os resultados 
evidenciam que o Movimento Negro Acreano desempenha papel fundamental na construção de espaços de 
participação política, na implementação de políticas públicas de promoção da igualdade racial e na valorização 
das identidades negras no estado. Conclui-se que a atuação desses sujeitos tem contribuído para o enfrentamento 
das múltiplas formas de invisibilização histórica e para a construção de novas narrativas acerca da presença negra 
na sociedade acreana.  
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BRAZILIAN BLACK MOVEMENT: CONTEXT OF STRUGGLES AND 
ACTIONS IN THE STATE OF ACRE 

 
ABSTRACT: 
This article analyzes the historical context of the emergence and consolidation of the Black Movement in the 
state of Acre, understanding it as an agent that produces emancipatory knowledge and challenges the traditional 
historiographical narrative of the region. Grounded theoretically and epistemically in the decolonial perspective, 
the study discusses the processes of invisibility and silencing imposed on Black populations in the Brazilian 
Western Amazon. Methodologically, the research uses the triangulation of bibliographic sources, iconographic 
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and documentary analysis, and Oral History methodology, based on digital interviews conducted with leaders 
of the local militancy. The results demonstrate that, despite the myth of demographic absence and the 
institutional erasure operated by official State discourses, the Acrean Black Movement built a solid network of 
cultural, religious, and political resistance, culminating in the achievement of institutional participation channels 
and the formulation of public policies for the promotion of racial equality in contemporary times. 
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INTRODUÇÃO 

Definir o Movimento Negro brasileiro exige a mobilização de uma categoria central: a luta. 

Essa luta assume contornos múltiplos e se reconfigura de acordo com as especificidades socioespaciais 

do território nacional. No estado do Acre, a emergência e o desenvolvimento diário desse movimento 

social cruzam-se com as trajetórias, dores e agências que marcam os sujeitos subalternizados da 

Amazônia. O presente artigo, fruto de pesquisa monográfica desenvolvida no curso de História da 

Universidade Federal do Acre, tem como objetivo central investigar o contexto histórico de formação 

e atuação do Movimento Negro no Acre, mapeando suas estratégias de existência e resistência em solo 

acreano.   

Quando deslocamos o olhar analítico das grandes metrópoles do centro-sul do país para a 

Amazônia ocidental, mais especificamente para o estado do Acre, a emergência, a consolidação e o 

desenvolvimento diário desse movimento social cruzam-se de forma dramática com as trajetórias, as 

dores e as agências políticas que caracterizam os sujeitos subalternizados da(s) floresta(s) e da(s) 

cidade(s). O debate que fundamenta este trabalho justifica-se pela premente necessidade de confrontar 

as narrativas historiográficas oficiais e eurocentradas que, assentadas sobre o mito da democracia racial 

e da "ausência demográfica negra", delegaram o esquecimento e a invisibilidade às populações 

afrodescendentes na Amazônia.  

Historicamente, a construção do que se sabe sobre o Acre tendeu a centrar-se na epopeia 

migratória nordestina voltada ao extrativismo do látex durante os ciclos da borracha, omitindo o fato 

de que contingentes substanciais de homens e mulheres negros integraram a força de trabalho dos 

seringais, seja por meio de migrações forçadas, degredos políticos ou deslocamentos pós-abolição. 

Investigar o Movimento Negro no Acre constitui, portanto, um exercício de descolonização do saber, 

cujo propósito é romper com a "história única" e restituir a condição de sujeitos históricos aos negros 

acreanos que, na contemporaneidade, constituem a esmagadora maioria da população autodeclarada 

do estado.  
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Para tanto, o arcabouço teórico dialoga com intelectuais que discutem as dinâmicas raciais e a 

organização política negra no Brasil, como Amilcar Araujo Pereira e Nilma Lino Gomes, cujos aportes 

auxiliam na compreensão das fases estruturantes desse movimento em nível nacional. A investigação 

ampara-se no referencial da decolonialidade, com vistas a confrontar as narrativas oficiais e 

eurocentradas que delegaram o esquecimento às populações afro-indígenas locais. Busca-se, portanto, 

reavaliar o passado e o presente regionais a partir de uma ótica "vista por baixo".   O escopo 

metodológico articulou a análise documental, debruçada sobre atas de reuniões, registros oficiais e 

legislações de conselhos, à análise iconográfica e à metodologia da História Oral, operacionalizada por 

meio de relatos de militantes de destaque na cena acreana.  

A seleção dos entrevistados não ocorreu de maneira aleatória, mas obedeceu a um critério de 

amostragem intencional e por relevância. Para este escrito, foi delimitado dois vetores de inclusão:1) 

tempo de atuação, exigindo um histórico mínimo de 10 anos de militância negra no cenário acreano 

2) participação direta na fundação, gestão ou assessoria técnica dos principais conselhos, fóruns ou 

organizações não governamentais de promoção da igualdade racial no Estado. A partir desses filtros, 

foram selecionados 03 (três) colaboradores-chave, cujas trajetórias sintetizam os momentos mais 

agudos de transição do movimento social para o movimento institucional no Acre: a professora e líder 

sindical Almerinda Souza Cunha Oliveira, a militante e articuladora de classes Elza Neves Lopes, e o 

professor, advogado e Ogan José Rodrigues Arimatéia (em memória). 

Diante dos desafios impostos pela pandemia de Covid-19, o trabalho de campo foi 

reconfigurado para o ambiente digital, permitindo, ainda assim, a captação de memórias e experiências 

fundamentais para a problematização histórica do racismo e das formas de existir da população negra 

na Amazônia ocidental. A reconstrução historiográfica de movimentos sociais subalternizados exige o 

manuseio de metodologias capazes de capturar dimensões da experiência humana que frequentemente 

escapam aos arquivos estatais hegemônicos. Sob essa premissa, este estudo adotou a História Oral 

como procedimento metodológico central, compreendendo os depoimentos não como meras 

ilustrações biográficas, mas como fontes históricas complexas e eixos de problematização analítica. 

O MOVIMENTO NEGRO NO BRASIL: DAS ORIGENS ÀS MATRIZES 
CONTEMPORÂNEAS 

Entende-se que para definir e delimitar o Movimento Negro brasileiro exige, primordialmente, 

a mobilização de uma categoria política e epistêmica central: a práxis da resistência decolonial. Longe 

de se configurar como um fenômeno associativo recente ou restrito aos marcos institucionais 
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contemporâneos, a organização coletiva da população negra confunde-se com a própria estrutura 

histórica de formação da sociedade nacional. Para fundamentar essa historicidade, ancorou-se este 

estudo nas formulações de Nilma Lino Gomes (2017), que compreende o Movimento Negro a partir 

de uma perspectiva alargada, definindo-o como as  

(...) mais diversas formas de organização e articulação dos negros e negras, que 
política, cultural, artística, intelectual e religiosamente reagiram e reagem às mais 
diversas formas de opressão, racismo, discriminação racial e desigualdades sociais 
que os afetam historicamente (Gomes, 2017, p. 23). 

Sob essa ótica, as articulações e agências políticas da população afro-brasileira inauguram-se 

concomitantemente com o advento do tráfico negreiro e a consequente vinda forçada de homens e 

mulheres pretas para o território colonial na condição de escravizados. A insurgência negra manifestou-

se na recusa sistemática e coletiva à desumanização e à violência ontológica operadas pela plantation 

escravocrata. Os sujeitos escravizados não se conformaram com as condições subumanas às quais 

eram submetidos, pelo contrário, criaram formas múltiplas de enfrentamento que tencionavam as 

estruturas coloniais, seja por meio da resistência física e armada, pela salvaguarda de suas expressões 

culturais ou pela manutenção clandestina de suas cosmovisões religiosas e de suas crenças de matriz 

africana. 

Esses sujeitos e sujeitas históricos empenharam-se em combater a racionalidade colonial que 

intentava reduzi-los à categoria jurídica de "coisas" ou mercadorias circulantes. Lutar contra a 

inferiorização e a "coisificação" significava, fundamentalmente, defender o estatuto de sua 

humanidade, de sua fé e de seus costumes originários. Portanto, é legítimo afiançar que o Movimento 

Negro brasileiro tem suas raízes plantadas no solo da resistência antiescravista originária, 

materializando-se historicamente através de revoltas urbanas e rurais, na edificação de territórios 

autônomos de liberdade, os quilombos, e na estruturação de irmandades de socorro mútuo e entidades 

religiosas. 

As contribuições econômicas, políticas, intelectuais e culturais desses homens e mulheres 

pretas foram e continuam sendo decisivas para a constituição material e simbólica do lugar nomeado 

Brasil. Contudo, a historiografia oficial e as narrativas hegemônicas operaram, por séculos, um 

persistente projeto de silenciamento e invisibilização dessa agência. Quando a história da população 

negra era narrada nos espaços escolares e acadêmicos, partia invariavelmente de uma matriz 

eurocêntrica e paternalista, que expropriava o protagonismo do negro e transferia a centralidade 

histórica a indivíduos brancos, relegando o esquecimento e a passividade às populações 

afrodescendentes. 
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O exemplo mais emblemático dessa violência simbólica reside na construção mítica em torno 

da figura da Princesa Isabel como a "redentora" benfeitora que, por meio da assinatura da Lei Áurea 

em 1888, teria graciosamente concedido a liberdade aos escravizados. Essa perspectiva romantizada 

oblitera o fato de que a abolição foi arrancada por meio de uma ampla mobilização social e popular, e 

que a pretensa liberdade jurídica concebida pelo Estado imperial se limitou ao plano formal do papel. 

No pós-abolição imediato, o Estado brasileiro não dispôs de nenhuma política pública voltada para a 

inserção socioeconômica, educacional ou territorial dos ex-escravizados. Ao contrário, a atuação 

institucional agiu de forma excludente e criminalizatória (como a criminalização da vadiagem e da 

capoeira), empurrando a população negra para as margens geográficas e sociais das cidades e 

perpetuando uma dinâmica de dependência e vulnerabilidade frente aos seus antigos exploradores. 

Diante desse cenário de exclusão estrutural, ressalta-se o papel pioneiro dos movimentos 

abolicionistas que antecederam e sucederam o ano de 1888. Esses movimentos contaram com a 

participação intelectual e política orgânica de diversos sujeitos negros, dentre os quais destaca-se a 

figura de Luiz Gama, advogado autodidata, jornalista e poeta que utilizou o direito e a palavra como 

armas jurídicas para libertar centenas de escravizados. Homens como Luiz Gama e outros militantes 

abolicionistas foram os verdadeiros responsáveis por constranger o império, organizar redes de fuga, 

pautar o debate na imprensa e reivindicar o acesso à educação e a condições dignas de existência. Eles 

assumiram, de fato, o protagonismo político do processo abolicionista, contestando a passividade que 

a branquitude3 tentava lhes impor. 

Reforça-se, assim, o argumento de que as pessoas negras escravizadas nunca aceitaram a 

condição de subalternidade como algo natural. Elas não foram indivíduos passivos diante do julgo 

colonial, para fazer ouvir suas vozes e exigir direitos fundamentais, uma sucessão de movimentos 

organizados e insurreições pontuou a história republicana brasileira. Um marco incontornável dessa 

postura combativa foi a Revolta da Chibata, ocorrida em 1910 nas baías do Rio de Janeiro e analisada 

por Kabengele Munanga e Nilma Lino Gomes (2016). Nesse levante, marinheiros de baixa patente, 

                                                 
3 O conceito de branquitude, conforme as formulações do sociólogo Lourenço Cardoso, afasta-se de uma mera delimitação 
fenotípica ou biológica, sendo compreendido como uma posição de poder material e simbólico na qual o sujeito branco é 
posicionado como a norma universal e neutra da humanidade. Cardoso opera uma distinção fundamental entre a 
branquitude acrítica, caracterizada pelo sujeito que usufrui conscientemente ou não dos privilégios raciais herdados da 
estrutura colonialista, mas se recusa a debater o racismo, mantendo-se na zona de conforto da sua suposta neutralidade,  e 
a branquitude crítica, que abarca o sujeito branco que, ao tomar consciência da engrenagem do racismo estrutural, passa a 
desestabilizar ativamente o seu próprio lugar de privilégio e a colaborar no processo de descolonização social. Ver: 
CARDOSO, Lourenço. O branco ante a rebeldia do desejo: um estudo sobre a branquitude no Brasil. 2014. 290 f. Tese 
(doutorado) - Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Faculdade de Ciencias e Letras (Campus de 
Araraquara), 2014. 
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em sua esmagadora maioria negros, liderados por João Cândido, o "Almirante Negro", rebelaram-se 

contra a aplicação de castigos corporais humilhantes (as chibatadas), exigindo o fim da violência física 

na Marinha, melhorias na alimentação degradante e a garantia de condições de trabalho condizentes 

com a dignidade humana dentro dos navios de guerra. 

As manifestações de resistência negra, portanto, desenham uma linha de continuidade histórica 

que atravessa os séculos. Como bem mostram Munanga e Gomes (2016, p. 115), “o povo brasileiro 

tem muito que se orgulhar dos muitos homens e mulheres negras anônimos que ajudaram a construir 

uma nação com a sua capacidade de organização e luta”. Compreender o amadurecimento e a 

sofisticação dessa organização coletiva no combate às múltiplas opressões exige analisar como a ideia 

de Movimento Negro foi articulada e periodizada ao longo da história recente do país. Com o 

propósito de esquadrinhar esse panorama, a historiografia contemporânea delimita a atuação do 

Movimento Negro contemporâneo em fases distintas, dotadas de especificidades táticas e ideológicas. 

Para fins analíticos, a produção intelectual contemporânea costuma periodizar o 

amadurecimento desse ativismo em quatro grandes momentos macro-históricos nacionais, cujos ecos, 

táticas e contradições ajudam a iluminar, por contraste, a própria construção da militância na Amazônia 

ocidental: 

 Primeira Fase (1931-1937): Centralizada na atuação da imprensa negra e na criação da 

Frente Negra Brasileira (FNB). Caracterizou-se pela denúncia do preconceito de cor por meio do 

letramento e da educação de base. Contudo, como analisa Amilcar Pereira (2013), possuía um forte 

caráter assimilacionista e nacionalista, buscando integrar o negro às estruturas de poder vigentes sem 

alterá-las na raiz.   

 Segunda Fase (1945-1964): Marcada pelo Teatro Experimental do Negro (TEN), 

idealizado por Abdias do Nascimento. O TEN operou uma ruptura epistêmica ao questionar 

abertamente o mito da democracia racial e denunciar o confinamento de artistas negros a papéis 

subalternos e grotescos, promovendo a valorização da identidade e da estética afro-brasileira.   

 Terceira Fase (1978-2000): Insere-se no contexto de resistência à ditadura militar com 

a emergência do Movimento Negro Unificado (MNU). O MNU adota o enfrentamento direto ao 

racismo estrutural e articula redes transnacionais de referências no cenário do "Atlântico Negro" 

(PEREIRA, 2013). Essa fase culmina na Marcha Zumbi dos Palmares de 1995, que forçou o Estado a 

tatear as primeiras políticas de ações afirmativas.   

 Quarta Fase (Anos 2000 até a atualidade): Caracterizada pela capilarização periférica e 

pelo aprofundamento das interseccionalidades, sob forte protagonismo do feminismo negro. 
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Combate-se o patriarcado, a LGBTfobia e o epistemicídio, impulsionando a consolidação de marcos 

legais definitivos, como as Leis nº 10.639/2003 (ensino de história afro-brasileira) e nº 12.711/2012 

(Lei de Cotas).   

Embora essa periodização seja amplamente consolidada na literatura acadêmica, as discussões 

macro-históricas tendem a sofrer de um crônico viés geopolítico centrado no eixo centro-sul do país, 

especialmente Rio de Janeiro e São Paulo. Ao homogeneizar as fases do Movimento Negro a partir da 

experiência dessas metrópoles, a historiografia nacional frequentemente suprime as dinâmicas de 

territórios situados nas franjas do Estado-nação. No caso do Acre, o desenvolvimento da militância 

não seguiu o relógio linear das sedes partidárias ou dos teatros cariocas e paulistas. Na Amazônia 

ocidental, a presença negra necessitou ser tecida no interior da(s) floresta(s), nas entrelinhas do 

extrativismo da borracha e sob o peso de um apagamento oficial que sequer reconhecia a existência 

demográfica de pessoas negras na região. Portanto, mais do que transpor as fases nacionais para a 

realidade local, cabe investigar como os conceitos de resistência, letramento racial e combate ao 

epistemicídio foram ressignificados no chão acreano. Para compreender essa transição, faz-se 

imperativo recuar até os meandros e contradições que estruturaram a própria formação socioespacial 

do Estado do Acre. 

FLUXOS MIGRATÓRIOS NO ACRE E A GEOPOLÍTICA DO LEMBRAR E FAZER 
VISÍVEL  

Para compreender como as relações étnico-raciais e as subsequentes organizações coletivas se 

estruturam na Amazônia ocidental, faz-se imperativo analisar os meandros, as contradições e as 

fraturas que marcaram a formação socioespacial do Estado do Acre. Na contemporaneidade, o Acre 

configura-se como uma das unidades federativas que integram a Região Norte do Brasil, possuindo 

seus 22 municípios encravados nos limites geopolíticos da Amazônia Legal4. No entanto, tecer uma 

análise crítica sobre este território exige recuar no tempo para demarcar que, muito antes da chegada 

das primeiras frentes migratórias de exploração econômica, a região já era densamente povoada e 

habitada por uma multiplicidade de povos indígenas originários. 

A imigração massiva de sujeitos oriundos de diversas regiões do Brasil e do exterior operou o 

que a teoria decolonial conceitua como a instauração de um regime colonialista estrutural. Esse modelo 

de ocupação não se limitou à exploração da terra, mas foi profundamente marcado pelo domínio 

                                                 
4 Segundo as especificações do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Amazônia Legal corresponde à 
área de atuação política e econômica da Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), encontrando-se 
rigorosamente delimitada no Artigo 2º da Lei Complementar nº 124, de 3 de janeiro de 2007. 
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socioeconômico, pelo aprisionamento epistêmico e pelo extermínio físico e cultural das populações 

colonizadas por parte de seus colonizadores. Desde o primeiro contato dos exploradores com o 

ecossistema amazônico, abusos sistemáticos, expropriações territoriais e diversas formas de violência 

física e simbólica foram perpetradas contra as comunidades indígenas, delineando um processo de 

colonização violento que as narrativas historiográficas tradicionais frequentemente tentaram silenciar 

ou amenizar. 

O projeto de invisibilização dos povos originários no Acre manifesta-se de forma nítida nos 

escritos oficiais e nos discursos institucionais produzidos pelo próprio Estado. A revista oficial Acre em 

Números, cujo objetivo principal era compilar e divulgar dados estatísticos e vetores sobre o 

desenvolvimento socioeconômico atual da região, ilustra com precisão como a memória institucional 

de um povo pode ser submetida a rasuras históricas. Em uma de suas publicações, datada do ano de 

2009, ao narrar a gênese da ocupação territorial e a fundação do Acre, o texto oficial dizia 

A ocupação do território do Acre inicia-se por volta de 1878, com a chegada de 
brasileiros, a maioria nordestinos, numa área ainda indefinida quanto cores limites 
com a Bolívia e o Peru, visando a exploração econômica da borracha. Os brasileiros 
criam na prática um território independente e exigem sua anexação ao Brasil. (Acre, 
2009) 

Ao fixar o marco zero da história e da civilidade acreana no ano de 1878, a publicação estatal 

adota uma escrita profundamente colonizada e eurocêntrica. O discurso oficial comete o equívoco de 

atribuir a constituição do atual espaço geográfico intitulado Acre única e exclusivamente à chegada da 

mão de obra migrante nordestina, operando como se, antes desse recorte temporal, o território se 

resumisse a um imenso vazio demográfico e geográfico, destituído de humanidade, cultura ou história. 

Somente em uma edição posterior, publicada no ano de 2013, a revista opera uma modesta concessão 

discursiva, denominada no próprio periódico como um "salto de qualidade", inserindo uma breve 

menção aos povos indígenas que habitavam a floresta e reorganizando a narrativa histórica nos 

seguintes termos 

Breve Histórico (um salto de qualidade) A presença de nordestinos no Acre se dá 
por volta de 1840. Antes a região era ocupada por povos indígenas. O grande fluxo 
migratório de reocupação do Acre por brancos (brabos e arigós) esteve focada na 
extração de látex nas terras até então bolivianas. Foi esse movimento que gerou o 
fortalecimento da economia através do “sistema de aviamento” e incidiu na disputa 
territorial com o movimento pela anexação da área ao Brasil, denominado 
“Revolução Acreana”. Dessa forma, o povo do Acre lutou para ser brasileiro. Em 
decorrência do processo de pecuarização implementado a partir da década de 70, os 
massacres indígenas nas chamadas “correrias” do primeiro fluxo de reocupação 
foram substituídas e nesse segundo momento deram lugar aos conflitos entre 
grileiros e posseiros na disputa pela posse da terra gerando os “empates” dos 
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extrativistas. Os empates resultaram de uma aliança entre os “povos da floresta” 
(indígenas e seringueiros) para se contrapor ao poder do Latifúndio (Acre, 2013)   

Diante do confronto dessas narrativas, este trabalho adota um posicionamento teórico e 

metodológico que refuta os discursos oficiais e as narrativas lineares da branquitude acrítica. A 

discussão aqui proposta acerca da constituição histórica do espaço acreano parte da premissa 

inegociável de que este território já era, há séculos, habitado por dezenas de povos originários, 

detentores de uma incomensurável riqueza linguística, cultural e religiosa, e que desenvolveram modos 

complexos de viver, existir e resistir ao invasor colonizador.  Para compreender de que forma a 

diversidade étnica e social do Acre contemporâneo foi tecida, faz-se necessário mencionar os três 

grandes movimentos migratórios macro-históricos que reconfiguraram a região. 

O denominado primeiro Ciclo da Borracha (1879-1910) foi caracterizado pela vinda massiva 

de migrantes nordestinos (sobretudo cearenses) atraídos por propagandas governamentais que 

prometiam rápido enriquecimento através do "ouro branco" (Bezerra, 2016). Esse fluxo consolidou 

os seringais, operados pelo sistema de aviamento e controlados por proprietários e comerciantes sírios 

e libaneses (Bezerra, 2016). O período abrangeu as violentas "correrias"5 contra os indígenas e o 

trabalho análogo à escravidão nos barracões. Como analisa Flávia Lima da Rocha (2011) ao debruçar-

se sobre as obras clássicas de Leandro Tocantins e Cleusa Ranzi, as narrativas tradicionais tendem a 

mitificar e "pacificar" a figura do indígena, silenciando o genocídio e a resistência originária à invasão 

territorial. Esse ciclo culmina no Tratado de Petrópolis (1903), instrumento diplomático pelo qual o 

"Acre passava a ser oficialmente parte constitutiva do território do Brasil, graças ao pagamento de 

indenização financeira, permuta de terras..." (Franco, 2017, p. 124). 

Já o segundo Ciclo da Borracha (1942-1945) emerge no contexto da Segunda Guerra Mundial 

através da mobilização dos "soldados da borracha" para cumprir o Acordo de Washington firmado 

entre Brasil e Estados Unidos (Souza, 2016). Conforme pontua Souza (2016, p. 137), o "recrutamento 

dos nordestinos, suas locomoções, a produção, comercialização e industrialização da borracha 

passariam a ser controlados pelo governo federal e também pelo governo norte-americano". Com o 

fim do conflito, o declínio econômico gerou o abandono dos seringais pelos proprietários, restando 

apenas os seringueiros que, sem condições financeiras de retornar às suas terras natais, constituíram 

povoados e comunidades isoladas (Souza, 2016).  

                                                 
5 As “correrias” constituíram-se como expedições paramilitares armadas e financiadas por proprietários de seringais e casas 
aviadoras durante o século XIX e início do século XX na Amazônia. O objetivo dessas incursões violentas na floresta era 
o ataque sistemático às aldeias indígenas, resultando no genocídio de comunidades inteiras, no aprisionamento de homens 
e mulheres para o trabalho forçado e na prática disseminada de violência sexual contra as mulheres indígenas para a 
desestruturação simbólica dos povos nativos. 
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A expansão da pecuária, na década de 1970, marca a terceira onda migratória para este 

território. Após a elevação do Acre a Estado em 1962, governos federal e estadual estimularam a vinda 

de imigrantes do sul e sudeste do país (Souza, 2016). A facilitação jurídica e a prática da "grilagem6" 

transformaram seringais em imensos latifúndios pastoris, modificando drasticamente os campos 

econômico, ambiental e social (Souza, 2016). Como reação à expulsão violenta de suas terras, os 

extrativistas organizaram os "empates", definidos por Simione (2011, p. 163) como "correntes 

humanas" onde os seringueiros "envolviam as árvores sob ameaças das motosserras", integrando a 

vida humana à natureza. Essas mobilizações fortaleceram os movimentos de trabalhadores rurais e 

sindicatos, culminando na posterior conquista de reservas extrativistas (Simione, 2011). vigor. 

Essa reconstituição histórica revela que os múltiplos processos migratórios culminaram em 

uma expressiva diversidade étnico-racial. Contudo, como exemplificado na publicação de 2009 da 

revista Acre em Números, ocorre uma persistente invisibilização desses sujeitos na história oficial. Para 

Souza (2016), isso é fruto do colonialismo, que controla discursos pautados na inferiorização e 

dominação do colonizado pela cultura do colonizador, ambiente no qual o racismo se reproduz de 

várias formas. 

Diante disso, torna-se imprescindível combater as configurações do racismo estrutural 

levantando questionamentos necessários para resgatar a presença negra no Acre: estes indivíduos, 

descritos nos manuais escolares apenas sob o termo geográfico de "nordestinos", não possuíam um 

pertencimento étnico-racial? Se possuíam, por que os escritos oficiais e as memórias das elites locais 

se empenharam em omitir sua identidade? Romper com esse esquecimento historiográfico constitui o 

passo fundamental para compreender a população negra como força motriz de trabalho e de resistência 

na Amazônia ocidental. 

Rompendo com as amarras conceituais da historiografia tradicional, faz-se imperativo rastrear 

a gênese e a fixação da população negra na Amazônia ocidental a partir de uma perspectiva 

rigorosamente decolonial. A introdução de contingentes populacionais afrodescendentes no 

ecossistema amazônico não se deu de forma residual ou tardia. Como resgata Italva Miranda da Silva 

(2009), ao contextualizar as formulações clássicas de Leandro Tocantins (1982), o fluxo de escravizados 

negros em direção à região foi significativamente adensado a partir da segunda metade do século 

XVIII. Esse fenômeno vincula-se umbilicalmente à criação do Estado do Grão-Pará e Maranhão, 

arranjo geopolítico que subordinou a administração da região diretamente à Coroa portuguesa. 

                                                 
6 Apropriação de terras. 
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Com o propósito de viabilizar a exploração econômica e resolver os severos impasses laborais 

da colônia, a Coroa lusitana, sob a égide do Marquês de Pombal, instituiu a Companhia Geral de 

Comércio do Grão-Pará e Maranhão, outorgando-lhe o monopólio comercial da região em troca do 

subsídio e do transporte forçado de africanos escravizados. Silva (2009) explica essa dinâmica ao 

escrever 

O fluxo de escravos negros aumentou consideravelmente a partir da segunda metade 
do século XVIII, quando se formou o Estado do Grão-Pará e Maranhão, vinculando 
a administração da região diretamente a Portugal. A compra de escravos negros foi 
subsidiada pela Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão em troca 
do monopólio do comércio na região amazônica. No período que vigorou de 1755 a 
1778, a companhia trouxe à região mais de 25 mil escravos. Desse total, 
aproximadamente 15 mil se estabeleceram onde hoje é o Estado do Pará. Numa 
tentativa de resolver esse impasse, a Coroa por intermédio do Marques de Pombal 
teria dado início aos trabalhos dessa companhia. É bom lembrar que as primeiras 
levas de negros como mão-de-obra na Amazônia nesse período, está diretamente 
ligada aos constantes conflitos entre jesuítas nas suas respectivas missões e colonos 
descontentes em ter limitado o uso do trabalho indígena. (Silva, 2009, p. 20)   

Dessa forma, a historicidade da presença negra na Amazônia fundamenta-se em múltiplos 

vetores estruturantes: a fuga sistemática dos regimes de cativeiro vigentes no Grão-Pará e Maranhão, 

o engajamento ativo em movimentos de insurreição popular e de resistência de classe, a exemplo da 

Cabanagem, e a busca autônoma por territórios seguros que garantissem a sobrevivência fora do jugo 

colonial. 

Avançando cronologicamente para o cenário específico da Amazônia ocidental acreana no 

início do século XX, novos e violentos fluxos migratórios forçados reconfiguraram a demografia local. 

Distanciando-se do fluxo espontâneo voltado estritamente à extração do látex, o historiador Francisco 

Bento da Silva (2013) descortina um sombrio processo de "limpeza social" operado pelo Estado 

republicano na Capital Federal, o Rio de Janeiro. Sob o pretexto de reprimir as sublevações populares 

da Revolta da Vacina (1904) e, posteriormente, a insurreição de marinheiros contra os castigos 

corporais na Revolta da Chibata (1910), o governo federal promoveu o desterro compulsório de 

centenas de indivíduos considerados indesejáveis, deportando-os em navios-prisão para os confins dos 

seringais do Acre (SILVA, 2013). O autor diz 

O “pessoal” que estava seguindo para o Acre era basicamente composto de negros e 
mestiços, como atestam as fotos, as charges, as matérias de jornais e os processos 
criminais que foram coligidos sobre alguns dos desterrados. Isso é válido tanto para 
os desterrados de 1904 quanto para aqueles de 1910 (SILVA, 2013, p. 110). 

Embora em termos estritamente estatísticos a densidade populacional negra na Amazônia fosse 

inferior aos índices registrados nos complexos agroexportadores do Nordeste e do Sudeste, Jorge 
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Fernandes (2012) pondera de forma perspicaz que "a superpopulação de negros, por ocasião da 

ocupação das terras acreanas, resultou na vinda dum contingente de negros superior ao imaginado pelo 

senso comum" (Fernandes, 2012, p. 198). Torna-se evidente, portanto, que o próprio fluxo migratório 

formador demonstra que negros, indígenas, imigrantes sírios, libaneses e brancos foram, 

conjuntamente, os sujeitos históricos coprodutores da sociedade acreana. 

No entanto, as engrenagens do colonialismo e do eurocentrismo operaram o que Albuquerque 

(2015) define como um apagamento programado das múltiplas culturas, línguas e pluralidades étnicas 

que pulsavam na Amazônia acreana. A deslegitimação e a inferiorização do "outro", operacionalizadas 

por meio das práticas cotidianas do racismo estrutural, configuram-se como heranças diretas da 

violência colonial. Esse silenciamento intencional dos sujeitos históricos subalternizados nos registros 

orais e escritos atendia perfeitamente aos interesses políticos e de dominação simbólica do colonizador 

branco, afinal, como postula Flávia Lima da Rocha, “nenhum discurso é ingênuo e desinteressado, mas 

historicamente produzido, de acordo com a perspectiva de quem o produz” (Rocha, 2011, p. 14). 

Ao analisar as obras canônicas que consolidaram a historiografia oficial do Estado, Rocha 

(2011) demonstra como o racismo epistemológico estruturou a narrativa histórica acreana, 

promovendo uma deliberada segregação dos sujeitos considerados indesejáveis. Essa escrita seletiva, 

que elege rigidamente quem possui direito à memória e quem deve ser empurrado para o esquecimento, 

constitui uma das marcas mais violentas da modernidade ocidental. Como consequência direta desse 

projeto de poder, ecoou por décadas no Acre o discurso falacioso e acrítico de que "neste território 

não havia negros", naturalizando a invisibilidade dessa população nos espaços institucionais. 

Na contemporaneidade, esse cenário de silenciamento vem sendo radicalmente confrontado. 

Homens e mulheres negros acreanos têm ocupado espaços de destaque nas ciências, nas artes, na 

política e na educação, implodindo o mito histórico da "ausência negra na floresta". Essas conquistas, 

tecidas tanto por meio de trajetórias individuais de excelência quanto pela articulação coletiva de 

movimentos sociais, demonstram que o Movimento Negro Acreano abriga sujeitos políticos ativos, 

resistentes e plenamente conscientes de seu papel histórico. Frente às históricas tentativas de 

apagamento institucional, essas vozes insurgentes afirmam-se senhoras de sua própria historicidade, 

recusando o silêncio e demandando a visibilidade que lhes é de direito. Para compreender a 

materialidade dessa resistência, faz-se imperativo analisar, a seguir, as trajetórias e os depoimentos das 

lideranças que capilarizaram essa luta no solo acreano. 
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TRAJETÓRIAS DE RESISTÊNCIA E A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO MOVIMENTO 
NEGRO ACREANO 

Como já debatido anteriormente, é possível constatar que a presença e a atuação da população 

negra no território acreano remontam aos primeiros momentos da ocupação da região. Partindo dessa 

compreensão, torna-se necessário deslocar o olhar das grandes narrativas históricas para a análise das 

experiências concretas desses sujeitos, considerando suas formas de organização, suas representações 

sociais e as estratégias políticas construídas para garantir, ampliar e consolidar direitos junto à sociedade 

e ao poder público. 

A luta pela cidadania plena da população negra constitui um dos principais pilares do 

Movimento Negro brasileiro, manifestando-se tanto no cenário nacional quanto no contexto local. A 

busca por melhores condições de vida, pelo acesso à saúde pública, por uma educação comprometida 

com o enfrentamento do racismo e pela garantia dos direitos fundamentais assegurados pela 

Constituição Federal de 1988 tornou-se uma pauta histórica desse movimento. No Acre, esses avanços 

não foram resultado de concessões espontâneas do Estado, mas fruto de mobilizações, reivindicações 

e ações políticas desenvolvidas pelos sujeitos e organizações que compõem o Movimento Negro, cuja 

atuação tem sido fundamental na conquista e na efetivação desses direitos. 

No conjunto das trajetórias que constituem a luta antirracista no Acre, destaca-se a história de 

vida da professora e militante Almerinda Souza Cunha Oliveira. Mulher que possui autodeclaração 

prta, católica, com forte consciência de pertencimento étnico-racial, Almerinda construiu sua atuação 

articulando educação e militância política. Sua inserção mais efetiva no Movimento Negro Acreano 

ocorreu a partir de 2003, impulsionada pela promulgação da Lei nº 10.639/2003. Como professora da 

educação básica, identificou nessa legislação uma importante ferramenta para promover o ensino da 

História e Cultura Afro-Brasileira e Africana no ambiente escolar. 

Sua trajetória também se relaciona com o movimento sindical. Em 2005, foi eleita presidente 

do Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado do Acre (Sinteac), contribuindo para ampliar 

os debates sobre as relações étnico-raciais no interior da entidade. Durante sua gestão, a questão racial 

passou a ocupar um espaço mais significativo nas discussões sindicais, tradicionalmente centradas nas 

pautas de classe. Em seu depoimento, Almerinda destaca a importância do Coletivo Unilelis, 

organizado no âmbito do sindicato, como um espaço de formação, mobilização e disseminação de 

conhecimentos voltados para o enfrentamento do racismo nas instituições educacionais. Para 

Almerinda, a articulação entre o movimento sindical e o Movimento Negro desempenhou um papel 

importante na conscientização dos trabalhadores acerca das desigualdades raciais presentes na 
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sociedade brasileira. Essa aproximação possibilitou o fortalecimento de debates relacionados à raça, 

gênero, classe, cidadania e direitos humanos, contribuindo para a visibilidade de sujeitos historicamente 

marginalizados e para a ampliação da participação política da população negra.  

Sob sua perspectiva, a institucionalização das políticas de promoção da igualdade racial foi 

fundamental para a consolidação de avanços importantes 

O institucional é fundamental, porque tem gente tão legalista e por dentro nós 
conseguimos avançar muito. Conseguimos, pelo menos, chegar com essas ideias com 
os secretários e com os gestores que antes, enquanto movimento social não nos 
recebiam. Então, a institucionalização da política de promoção de igualdade racial é 
uma gratidão que levarei pro túmulo ao Lula, porque essa proposta nacional de 
promoção de igualdade racial, o Lula teve essa sensibilidade que nem um outro gestor 
antes teve. Está aí o Planepir, a lei de cotas, tem a Seppir, a 10.639 para trazer vida e 
dignidade para o povo negro. Então, acho que o institucional é muito importante. 
(Oliveira, 2020, entrevista). 

A narrativa de Almerinda evidencia a importância da conscientização racial como elemento 

central no enfrentamento do racismo. Ao refletir sobre suas próprias experiências, marcadas por 

situações de discriminação e silenciamento, a militante destaca que a compreensão crítica dessas 

vivências somente foi possível por meio do acesso à informação, da formação política e do contato 

com produções teóricas voltadas para a compreensão das relações raciais. Nesse sentido, a educação 

aparece como instrumento fundamental para a construção de práticas antirracistas e para a 

transformação social. 

A atuação dela também se materializou na criação e fortalecimento de importantes espaços de 

organização política da população negra no Acre. Entre eles, destacam-se a Associação de Mulheres 

Negras do Acre, fundada em 2015; o Fórum Permanente de Educação Étnico-Racial do Estado do 

Acre (FPEER/AC), criado em 2008; a Pastoral do Negro; o Conselho Municipal de Promoção da 

Igualdade Racial (Compir), instituído em 2012; e o Conselho Estadual de Promoção da Igualdade 

Racial (Coepir), criado em 2013. A participação de lideranças negras nesses espaços, bem como sua 

interlocução com órgãos públicos, foi fundamental para a formulação e implementação de políticas 

voltadas à promoção da igualdade racial e ao enfrentamento do racismo no estado. 

Nessa mesma direção, destaca-se a trajetória de Elza Neves Lopes, outra importante liderança 

do Movimento Negro Acreano. Autodeclarada mulher preta e com 57 anos de idade, Elza identifica 

no movimento sindical, especialmente por meio do Sinteac e da Central Única dos Trabalhadores 

(CUT), um espaço fundamental para sua formação política e para a compreensão das relações entre 

desigualdade social e desigualdade racial. 
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Em sua narrativa, Lopes aponta a criação do Centro de Estudos e Referência da Cultura Afro-

Brasileira do Acre (Cernegro) como um marco importante para a organização do Movimento Negro 

no estado. Segundo a militante, o espaço contribuiu para a formação política de lideranças, para a 

articulação de ações coletivas e para o fortalecimento das pautas antirracistas junto ao poder público. 

Essas mobilizações possibilitaram a ampliação do diálogo com diferentes órgãos governamentais, 

incluindo a Secretaria de Estado de Assistência Social, dos Direitos Humanos e de Políticas para as 

Mulheres, fortalecendo a presença das demandas da população negra na agenda pública acreana. 

Já José Rodrigues Arimatéia, conhecido como Ogan Arimatéia, homem preto, candomblecista, 

professor de História, advogado e militante do Movimento Negro, dedicou cerca de vinte anos de sua 

vida à luta antirracista, até seu falecimento, em 2020, em decorrência de um câncer. Sua atuação esteve 

marcada pelo compromisso com a defesa dos direitos da população negra e pela busca por maior 

visibilidade para as pautas étnico-raciais em diferentes espaços da sociedade. Sua trajetória foi marcada 

pelo enfrentamento ao racismo e pela valorização da história e da cultura afro-brasileira. Como 

professor, incorporava em sua prática pedagógica discussões sobre relações étnico-raciais, identidade 

negra e crítica ao eurocentrismo, compreendendo a educação como um importante instrumento de 

transformação social. Foi também um dos fundadores da Cernegro, organização por meio da qual 

coordenou, desde 2005, ações voltadas para o fortalecimento da identidade negra, o combate à 

intolerância religiosa e a valorização das religiões de matriz africana no estado.  

Arimatéia teve papel importante nos processos de articulação política que contribuíram para a 

criação do Compir e Coepir. Sua atuação demonstra o protagonismo das lideranças negras na 

construção de espaços institucionais voltados à promoção da igualdade racial. Em entrevista concedida 

para esta pesquisa, destacou que o movimento institucional foi resultado das mobilizações construídas 

historicamente pelo Movimento Negro. Em sua compreensão, as conquistas alcançadas no âmbito das 

políticas públicas somente foram possíveis devido à organização coletiva e à pressão exercida pelos 

movimentos sociais. O militante também defendia a diversidade de experiências, perspectivas e 

pertencimentos presentes no interior do Movimento Negro, entendendo essa pluralidade como uma 

de suas principais forças políticas. 

O legado de Arimatéia permanece vivo nas instituições que ajudou a construir, nas políticas 

que contribuiu para implementar e nas reflexões que produziu ao longo de sua trajetória. Sua atuação 

evidencia a importância da educação, da organização coletiva e da participação política na luta pela 

igualdade racial, deixando como herança a defesa de uma identidade negra construída a partir do 
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orgulho, da dignidade e do reconhecimento das contribuições históricas da população negra para a 

sociedade brasileira. 

A articulação entre as organizações do Movimento Negro, seus componentes e as instituições 

públicas foi fundamental para a formulação e implementação de políticas de promoção da igualdade 

racial no Acre. Esse processo permitiu que reivindicações historicamente construídas pelos 

movimentos sociais passassem a integrar a agenda do Estado, contribuindo para a ampliação de direitos 

e para o enfrentamento das desigualdades raciais. Contudo, essa inserção das demandas antirracistas 

nas estruturas governamentais não ocorreu de forma linear ou consensual, mas foi marcada por 

disputas, negociações e tensionamentos permanentes. 

As pautas relacionadas à promoção da igualdade racial, ao combate às discriminações e ao 

enfrentamento do racismo passaram a integrar as atribuições de órgãos públicos estaduais e municipais 

responsáveis pela implementação de políticas voltadas à garantia dos direitos humanos. No Acre, esse 

processo encontrou um importante espaço institucional na Secretaria de Estado de Assistência Social, 

dos Direitos Humanos e de Políticas para as Mulheres (SEASDHM). A presença das questões raciais 

em uma estrutura administrativa voltada também para as políticas de gênero e direitos humanos 

evidencia a inter-relação entre raça, classe e gênero, aspecto constantemente ressaltado pelas lideranças 

do Movimento Negro acreano, entre elas Elza Neves Lopes e Almerinda Cunha. 

A criação do FPEER/AC, em 2008, passou a desempenhar papel relevante no 

acompanhamento da implementação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 nas redes de ensino. 

Reunindo representantes de instituições governamentais e da sociedade civil, o FPEER/AC tornou-

se um importante espaço de discussão, monitoramento e proposição de ações voltadas à efetivação 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Nesse contexto, 

promoveu grupos de trabalho, seminários, cursos e atividades formativas direcionadas aos 

profissionais da educação. A criação do Fórum dialoga diretamente com a trajetória de Almerinda 

Cunha, que, em seu depoimento, destaca que sua aproximação com o Movimento Negro esteve 

associada à necessidade de implementar, no cotidiano escolar, os conteúdos previstos pela legislação 

educacional voltada à valorização da história e da cultura afro-brasileira. Em sua narrativa, a 

informação, a formação política e a educação aparecem como elementos centrais para o enfrentamento 

do racismo. O fortalecimento das políticas de promoção da igualdade racial também se materializou 

por meio da criação dos conselhos municipal e estadual de igualdade racial.  

A trajetória desses espaços institucionais reforça uma reflexão presente no depoimento de José 

Rodrigues Arimatéia, para quem o movimento institucional é resultado das mobilizações construídas 
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historicamente pelo Movimento Negro. Nessa perspectiva, o Compir, o Coepir e o Fórum Permanente 

de Educação Étnico-Racial não podem ser compreendidos como iniciativas originadas exclusivamente 

do Estado, mas como conquistas decorrentes da atuação de lideranças, organizações e coletivos que 

pressionaram o poder público pelo reconhecimento de direitos e pela implementação de políticas de 

promoção da igualdade racial. 

Entretanto, a criação desses organismos não significou a superação das desigualdades raciais 

existentes no estado. Ao contrário, sua institucionalização evidencia a continuidade das disputas em 

torno da garantia de direitos, transferindo parte dessas lutas para o interior das estruturas 

administrativas e dos processos de formulação de políticas públicas. Dessa forma, os conselhos e 

fóruns constituem importantes instrumentos de participação social e de controle democrático, ao 

mesmo tempo em que revelam os desafios permanentes enfrentados pelo Movimento Negro na 

construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do resgate historiográfico, teórico e metodológico empreendido ao longo deste 

trabalho, as considerações finais sobre a presença, a atuação e a institucionalização da população negra 

no Estado do Acre evidenciam a constituição de um sujeito histórico fundamental na construção da 

sociedade acreana. Longe de ocupar uma posição marginal ou secundária, homens e mulheres negras 

participaram ativamente da formação social, cultural, econômica e política da região, deixando marcas 

profundas na constituição do espaço amazônica. 

A análise realizada permitiu questionar narrativas historicamente difundidas que minimizaram 

ou invisibilizaram a presença negra no Acre. Nesse sentido, o silenciamento historiográfico pode ser 

compreendido como uma das expressões do racismo estrutural, responsável por obscurecer as 

contribuições da população negra para a formação do estado. Entretanto, as evidências reunidas nesta 

pesquisa, por meio da análise documental e das narrativas orais, demonstram a permanência e a 

relevância das experiências negras em diferentes dimensões da vida social que revelam a presença 

contínua da população negra e sua contribuição para a construção da identidade acreana. 

Um dos principais achados desta investigação refere-se à compreensão de que os avanços 

institucionais relacionados à promoção da igualdade racial foram resultado direto da mobilização e da 

atuação do Movimento Negro. As narrativas de Almerinda Cunha, Elza Lopes e José Rodrigues 

Arimatéia evidenciam que a inserção das pautas raciais nas estruturas do Estado não ocorreu de forma 
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espontânea, mas foi fruto de processos de organização coletiva, reivindicação política e participação 

social desenvolvidos ao longo de décadas. 

Nessa perspectiva, a criação do Fórum Permanente de Educação Étnico-Racial do Acre 

(FPEER/AC), do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial (Compir) e do Conselho 

Estadual de Promoção da Igualdade Racial (Coepir) representa a materialização de demandas 

historicamente construídas pelo Movimento Negro Acreano. Esses espaços constituem importantes 

mecanismos de participação, monitoramento e formulação de políticas públicas voltadas ao 

enfrentamento das desigualdades raciais e à promoção da cidadania. Entretanto, a existência desses 

instrumentos institucionais não significa a superação das desigualdades raciais ou o fim do racismo 

estrutural. Ao contrário, evidencia que a luta por direitos continua a se desenvolver também no interior 

das estruturas estatais, por meio do acompanhamento, da fiscalização e da formulação de políticas 

públicas capazes de responder às demandas da população negra. Assim, a institucionalização das pautas 

antirracistas deve ser compreendida como uma conquista importante, mas também como um processo 

em permanente construção e disputa.  

Por fim, esta reflexão requer o reconhecimento de que a escrita da história do Acre sob uma 

perspectiva decolonial e "vista por baixo" constitui um ato de reparação epistêmica. Ao rejeitar a 

"história única" colonial e validar o protagonismo e a tese de suas lideranças, o Movimento Negro 

Acreano afirma-se como uma força política ativa, resistente e senhora de sua própria historicidade, 

garantindo que as vozes que ergueram e continuam erguendo este Estado jamais sejam novamente 

empurradas para as margens do esquecimento. 
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